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I-INTRODUÇÃO
o temada responsabilidadecivil do Estadoé dos mais
conhecidosedebatidosnoâmbitododireitopúblico,porquetraz
consigoo caráterdeconstanteatualidade.
Esta atualidadedecorresabidamenteda singularidadeda
posiçãoqueo Estadoocupaemfacedosordenamentosjurídi-
coscontemporâneos.
No EstadodeDireito,constitucional,primeiramentes gun-
do o modelodo EstadoLiberal,prevaleciaindaa tesedairres-
ponsabilidadedo Estado,ou porqueseentendiaqueo Estado,
sendoum entemoralnãopodiater vontadeparapraticaratos
ilícitosdanososa terceiros,ou porquesesustentavaquetal res-
ponsabilidadeeraincompatívelcomasuasoberania.
Estasolução,segundoRIVERO (1), perdurouatéa meta-
de do séculoXIX e emborafosserigorosaparaosparticulares,
era aceitávelna prática,na medidaemqueo EstadoLiberal,
limitando'estreitamenteas suasatividades,tinharelativamente
poucasocasiõesdecausardanos.
Todavia,as mutaçõesocio-econômicasquesesucederam
emdecorrênciada revoluçãoindustriale do aumentoacelerado
das populações,deramensejoao surgimentodo EstadoProvi-
dência,de caráternitidamenteintervencionsita,dandoorigem
a relaçõesjurídicasinusitadas.
Com isso,aumentaram-seas hipótesesdelesões,porparte
do Estado,a interessesjuridicamenteprotegidosdosparticulares,
seusadministrados.Admitiu-se,então,a sua responsabilidade
civil, cujo campode incidênciafoi crescendoprogressivamente,
notadamentenocampodassuasrelaçõesextra-contratuais.
Com efeito,ressaltaCELSO ANTONIO BANDEIRA DE
MELLO (2), "seja porqueos deverespúblicosdo Estadoo
colocampermanentementena posiçãodeobrigadoa prestações
multifáriasdasquaisnãosepodefurtar,penadeofendero direi-
to ou omitir-seemsuamissãoprópria,sejaporqueo seucontato
omnímodoe constantecomosadministradoslhepropiciaacarre-
tarprejuízosemescalamacroscópica,o certoéquea responsabi-
lidadeestatalpordanoshádepossüirfisionomiaprópria,quere-
flitaasingularidadedesuaposiçãojurídica".
A despeitodaevoluçãoprocessadanestecampo,admitindo-
sea responsabilidadeo Estado,primeiramentefundadanaculpa
pessoaldosseusagentes,depoisnaculpaimpessoalou adminis-
trativa("fauteduservice")e, finalmentefundadano risco,cuja.
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noçãoprescindedaculpa,subsiste.maindacontrovérsiasponderá-
veis,nadoutrinae notadamentenajurisprudência,sobreaneces-
sidadeou nãode sefundara responsabilidadeestatalnaculpa,
depoisdeadmitida responsabilidadefundadanorisco.
Osfundamentosdaresponsabilidadeobjetivaesubjetivanão
seexcluem,todavia,antessecombinamjuridicamente,paraam-
pliarashipótesesdeincidênciadaresponsabilidadecivilestatal.
A pacificaçãoda controvérsia,porém,segundoseacredita,
dependeda distinçãoquedevesernecessariamentefeitaentre
imputaçãoe responsabilidadeo Estado.
Pretende-se,ntão,nestebreveensaio,demonstrara rele-
vânciadestadistinção,paraa exatacompreensãodo regimeda
responsabilidadecivil extracontratualdo Estado,por fatosdos
seusagentes.
11-IMPUTAÇÃO E RESPONSABILIDADE
Existerealmentealgumaconfusãoentreos fundamentos
pelosquaisseoperaa imputaçãodeumfatoaoEstadoeosfun-
damentospelosquaissepositivaa suaresponsabilidadep rante
o terceirolesado.
Umacoisaserádeterminarseo fatodanosoé atribuívelao
Estadoou a outrem,aestaou aquelapessoajurídicadedireito
públicoou privado,ou mesmoa umapessoanatural.Coisabem
diversaseráestabelecero fundamentoda responsabilidade,ou
seja,o motivoquejustificaráa imposiçãodereparaçãodo dano
emconfrontodapessoaimputada.
Entre as noçõesde imputaçãoe responsabilidadeexiste
poisumarelaçãológicadeantecedenteeconsequente.
Imputação,palavraderivadado latim,imputatiou imputa-
re, temo significadodelevaremconta,atribuire,segundoDE
PLÃCIDO E SILVA (3), implicanadeclaraçãou atribuiçãode
queumadeterminadaaçãopertencea umadeterminadapessoa.
Implica,ainda,segundo mesmoautor,na indicação,teorica-
mente,de quemdevaserchamadoà responsabilidade,por lhe
seratribuídaa qualidadedeautoroucausadordoatooudofato
imputável.
Responsabilidade,porsuavez,nalinguagemdo direito,de-
signasempreumdeverjurídicodesuportarassançõeslegaisque
lhesãoimpostas(4),sendoquea expressãoresponsabilidadeci-
vil, de queaqui seocupa,desfgna,maisespecificamente,a obri-
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gaçãoderepararo danoou ressarciro danoinjustamentecausa-
do aoutrem(5).
Comosevê,a imputaçãoé umpressupostodaresponsabili-
dade.Porelaseprocuraidentificaro sujeitoque,à luzdoordena-
mentojurídico,deverásesubmeterà investigaçãodaresponsabi-
lidade,porfatoquelheéatribuído. .
Diz-seentãoquea imputaçãoé direta,quandoseatribuià
pessoaumfatopróprioe indireta,quandoselheatribuiumfato
deoutrem.
De outrolado,diz-sequea responsabilidadeé subjetivaou
objetiva,conformeo deverdereparaçãotenhaou nãoporfun-
damentoaculpa.
O fato quesepretendenfatizaraqui,por ora,é simples-
menteque os qualificativosdiretae indiretareferem-seaos
fundamentosda imputação,enquanto squalificativossubjetiva
e objetivadizemrespeitoaosfundamentosdaprópriaresponsabi-
Iidade.
Emsuma,nãosedeveconfundirumpressupostodarespon-
sabilidadecomosfundamentosdasuapróprialiquidação.Neste
equívoco,porém,incorreram uitosautores.
PIERRE WIGNY (6), por exemplo,incidiunaconfusão,
afirmandoque os pressupostosda responsabilidadecivil sãoo
prejuízo (existênciadeumdano),a lesãodeumdireito(compro-
metimentode umasituaçãojuridicamenteprotegidaemrelação
à vítima,a culpa(porquepodeocorrerlesãoaodireitosemcu1-
pa)e,porfim,acausalidade.
MARIA HELENA DINIZ (7), denotaqueemsemelhante
confusãoincorreuSAVATIER, apresentandoaculpaea imputa-
bilidadecomopressupostosda responsabilidadecivile também
TRABUCHI, que incluiucomopressupostoso fato danoso,o
dano,aantijuridicidadeouaculpabilidade.
ParodiandoCELSOANTONIOBANDEIRA DE MELLO (8),
a propósitodo seudiscursosobrea divergênciadoutrináriados
elementosquecompõeo atoadministrativo,pode-sedizerque
muitasvezesasdivergênciasnãosãoassimsubstanciais,masape-
nasdenaturezaterminológica,vistoquemuitosautorespassama
englobaremum únicopressupostocertosaspéctosqueporou-
trossãodesdobrados.
Basicamenteé de seconcordarcom RIVERO (9), PAUL
DUEZ e GUY DEBEYRE (10)MARTHY e RAUNAUD(11),os
quaisarrolamcomopressupostosa existênciadeumdanoparao
terceiro,a existênciadeumfatodanosoimputadoaumapessoa,
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comoao Estadoe, porfim, umnexocausalentreosdoisprimei-
rospressupostos.
É de seentender,porém,queospressupostosdaresponsa-
bilidadecivil haverãodesernecessariamenteaquelesquefaçam
supora existênciadeumarelaçãojurídicaressarcitória.Sobesta
inspiração,acredita-sequetaispressopostospoderãoserenuncia-
dose explicadosde umamaneiramaisprecisa,comoseveráa
seguir:
10.)existênciadeumdanoilegítimoparao terceiro(administra-
do). Esteéo pressupostoquecorrespondeaumdossujeitos
indispensáveisda supostarelaçãojurídica.Pordanoilegíti-
mo há desecompreenderaqueleque,alémdecerto(não
eventual)e especial(superaçãodosincovenientescomunsa
quetodosestãosujeitospelavidaemsociedade),apresente-
secomovioladordeumasituaçãojuridicamenteprotegida;
20.) existênciadeumfatodanosoimputadoaumapessoa(Esta-
do). Esteé pressupostodaimputaçãoa quesealudiueque
pertineaooutrosujeitoindispensáveldamesmarelaçãojurí-
dicaressarcitóriadequesecogita;
30.)afirmaçãodeumarelaçãojurídica,envolvendosdoispri-
meirospressupostos.Nãosetrata,frise-se,da causalidade
propriamente,dita,poisestaimplicará,conformeseprocura-
rádemonstrarmaisadiante,naliquidaçãodaprópriarespon-
sabilidade.E nesse-sentido,causalidadenãopoderáserconsi-
deradameropressuposto.Pressupostoseráentãoa mera
afirmaçãode uma relaçãojurídica, compreendendoa
alegadasituaçãodavítimadodanoilegítimoeasituaçãodo
autordofatodanoso.
111-FUNDAMENTO DE FATO DA IMPUTAÇÃO
o Estadoé umarealidade.Todavia,comoqualquerentida-
de moralou coletivaé,quantoàessência,umarealidadeabstra-
ta ou, como diria CELSO ANTONIO BANDEIRA DE
MELLO (12),umserderazão.
O Estadomoderno,porém,transparecesubmetidoa uma
ordemjurídica constitucional,que lhe confereo poder-dever
de integrarrelaçõesjurídicas,como sujeitode direitose de
obrigações.E surgeentãoo Estadocomopessoajurfdica.Mas
nempor issoele passaa ter vontadeou ação"no sentidode
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manifestaçãopsicológicaouvidaanim(ticapróprias.Estas,sóos
seresbiológicosaspossuem".(13)
Decorredaí que no planoda realidade,puramentefísica
ou fisiopsíquica,ao Estado,bemcomoa qualquerpessoajurí-
dica,nãosepodeimputarqualquerfato.
"Une personecivilenepeutavoirparellemêmedesvolitions
ni exerceruneactivité.Desêtreshumainsdoiventagirpourson
compte".ComestaspoucaspalavrasPIERRE WIGNY (14)po-
sicionatodaa problemáticada imputaçãodeumfatoaoEstado,
comopessoajurídicaqueé. A imputaçãoteráentãosempree
necessariamentecomofundamentodefatoumfatodo homem,
valedizer,umatoouumaomissãodapessoahumana.
Mesmoquandosecogitadochamadofatodascoisas,anima-
dasou inanimadas,nãoépossívelpensarquepossahaverespon-
sabilidadecivilsemquehajao fundamentofáticoe indispensável
de um fato do homem,comobemadverteMARIO MOACIR
PORTO (15).
Quantoàscoisasinanimadastorna-seóbvioquenãopodem
causardanosporsi mesmas.A propósito,AGUIAR DIAS (16)já
afirmavaque"nãohánadatão incongruentecomoexpressarem
responsabilidadeporfatodacoisaaquederivadeacidentesocor-
ridoscomveículosou objetosdenossapropriedadeousobnossa
guarda.Porqueacoisanãoécapazdefatos;etodososqueocor-
remcausandodanosaterceiro,porintermédiodecoisa,são,real-
mente,consequênciaou defaltadevigilânciaou deprudência".
O mesmoraciocínioháqueseraplicadoemrelaçãoàscoisas
animadas,aochamadofatodo animal,semprequeo mesmode-
vessestarsobaguardaouvigilânciadealguém.
Oportunatambémsefazaquiumabrevealusãoaochamado
fato da natureza.Um fato tal, consideradoisoladamente,não
daráensejoà imputaçãodequemquerquesejae,consequente-
mente,nãohaveráquesefalaremresponsabilização.A imputa-
ção e, eventualmente,a responsabilidade,dependerásempreda
associaçãodestefatodanaturezaumfatodohomem,talcomo
o de~averestecriadoumacondiçãopropiciatóriadedano.
E o quesedepreendeda liçãodeCELSO ANTONIO BAN-
DEIRA DE MELLO (17),quandocitaos exemploseguintes:
os danos,nasvizinhanças,oriundosda explosãoem depósito
militarem decorrênciade raio' lesõesradioativasoriundasde,
vazamentoem central nuclear,cujo equipamentoprotetor
derrocoupor avalanchaou qualqueroutrofenômenoda natu-
reza."Com efeito,emtodosestescasoso danoliga-se,embora
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medíatamente,a um comportamentopositivodo Estado.Sua
atuaçãoé o termoinicialdeumdesdobramentoquedesemboca
no eventolesivo,incidivelmenteligadoaosantecedentescriados
peloEstado".
Umavezdemonstradoo fundamentodefatodaimputação,
queé sempreumfatodohomem,cumpre xaminaroutroaspec-
to da questão,quediz respeitoao fundamentojurídicodaim-
putação,apropósitodoquesurgiramdiferentesteorias.
IV - FUNDAMENTOJURfDICO DA IMPUTAÇAO-
TEORIAS
ComodisseSERPA LOPES (18)"a pessoajurídica,sendo
capazdedireitose obrigações,necessitademanifestarasuavon-
tadeno sentidode poderexercitaros direitosquelheassistem
ou cUrl'prirasobrigaçõesassumidas.Desaparelhada,comoestá,
de um elementoanimítico,temnecessidade seprevalecerde
um meio que realizeaquelaexteriorizaçãotão necessáriaà
realizaçãodosatributosdesuapersonalidade.Outrorecursonão
tem,senãoo devaler-sedeumaentidadefísica,natural,paraque
essavontadesemanifestena direçãodosseusinteresses.Sobre
qual o papele qualidadedo queagecomtal função,é quea
doutrinadivergeprofundamente,dividindo-semdoiscampos
opostos:osqueconcebema pessoajurídicacomoficção,paraos
quaiso problemacarecedeimportância,porqueentendemquea
idéiaderepresentaçãotudoresolve;osorganicistas,querepelem,
por inajustável,a representaçãopara buscarema soluçãodo
problemanaidéiadeórgão".
As teoriasa quealudeo autorsintetizamo pensamentode
duasgrandescorrentes,a dosidealistase dosrealistas,quepro-
curandoexplicaro fenômenodaimputaçãodevontadeàspessoas
jurídicase, portanto desuacapacidade,xplicamtambém,em
conseqüência,comoseoperaemconfrontodestasmesmaspes-
soasa imputaçãodeumfato,postoqueeste,emúltimaanálise,
éumfatodevontade.
A teoriada ficção legal,defendidapor SAVIGNY e que
desfrutoude largoprestígiono séculopassado,considerava
pessoajurídicacomoumaentidadeartificial,umainvençãoda
lei ou da doutrina.Daí queo legislador,emboralheconferisse
personalidadejurídicaparaaconsecuçãodefinsúteisaohomem,
nãopodia,porém,conferir-lhecapacidade,isqueestaseriaum
atributoprópriodaspessoasfísicas.Concluia-se,então,quea
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pessoa jurídica somente poderia atuar mediante representantes
legais,à semelhançado que ocorria com a representaçãode inca-
pazes.
Esta teoria fundamentou, num primeiro passo, a tese da
impossibilidade de imputação de um fato danoso ao Estado e,
paralelamente"a tese da imputação do fato exclusivamenteaos
seus representantes(agentesou funcionários). Argumentava-se,
então, que o Estado, sendo pessoa moral, não tinha vontade
efetiva e que, agindo atravésde representantes,não se poderia
supor que estesestivessemautorizados pela lei a praticar fatos
danosos, mas somente fatos úteis. Os fatos danososseriampois
direta e exclusivamenteimputadosaosrepresentantes.
A teoria da ficção, porém, já foi definitivamentesuperada.
De um lado porque, como disse CAIO MARIO (19), consideran-
do a personalidadedo Estado como uma ficção da lei, ter-se-ia
que admitir, incoerentemente,que a própria lei seria fictícia,
porquanto ato do Estado. De outro lado, a incapacidadejurídi-
ca não implica necessariamentena ficção da personalidade,como
supunha a teoria, tanto que os incapazes,os interditos,sãosujei-
tos de direito.
Mas surgiramas teorias realistasou organicistas,emcontra-
posição àquelada ficção. Tais teorias partiram da proposiçãode
que as pessoasjurídicas são organismosmoraisque, pelaaçãodo
direito, institucionalizam-se.Como salientouPIERRE WIGNY(20),
fundam-se elas num antropoformismo audacioso. A existência
das pessoasjurídicas não decorrede umaficção, pois elasseapre-
sentam como uma realidade, formada por relações de seres
substanciais,ou seja,pessoasfísicas, que transparecem,segundo
aludiu OSWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO (21),
como centro de atribuições ou operaçõesque atuam funcional-
menteem nomedaspessoasjurídicas.
Mais uma vez é de se consultar os ensinamentosde SERPA
LOPES (22), quandodistinguecom nitidez o modocomo se
opera nas diferentesteorias, a imputação de vontade, e conse-
quentementea imputaçãode um fato, àspessoasjurídicas.
Diz ele que o representantesevincula ao representadopor
uma relaçãoexterna,ao passoque o órgãoé imanenteàconstitui-
ção interna da pessoajurídica; representantee representadosão
dois sujeitos, ao passoque entee órgão (ou funcionário) formam
uma só pessoa;a qualidadede representantepode se originar de
um ato jurídico ou da lei, ao passoque a de órgãodimanada pró-
pria constituiçãoda pessoamoral.
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As teoriasorganicistasprocuraramexplicaressencialmenteo
fenômenoda imputaçãode vontadeàspessoasjurídicas.Mas,
numprimeiromomento,a aplicaçãou aceitaçãodestasteorias
não acarretounenhumanovidadena questãoda imputaçãode
umfatoaestasmesmaspessoas.
Emboraadmitindoqueaspessoasjurídicastinhamvontade
própria,considerava-sequeos fatospraticadosporseusagentes
eramaindafatosdosrepresentantesouprepostosporelaescolhi-
dos.
No campoda responsabilidadecivil admitia-se,ntão,que
uma pessoajurídica poderiaser chamadaà responsabilidade
apenaspor fato de outrem,seusrepresentantesou prepostos.
Firmava-seentãoaposiçãodaimputaçãoindireta.
Quantoà responsabilidadecivil estatalnãoseadotoude
imediatoa mesmasolução.Continuava-sea sustentara teseda
impossibilidadede imputaçãoa eledeumfatodanosopraticado
porseusagentes.O fundamento,porém,nãoseriamaisafaltade
vontadedaspessoasjurídicasemagircontrariamenteaodireito.
Houveentãoo recursoà noçãodesoberania.O Estado,como
entesoberano,nãopoderiaserchamadoà responsabilidadep lo
fatodosseusagentes.
Posteriormente,a responsabilidadecivildo Estadopassoua
acompanhar,quntoao seufundamento,o modelocivilista,ad-
mitindoa imputaçãoindireta.
Todavia,aquelasingularidadedaposiçãoestatalaquetanto
sealudiu,propiciouaprópriasuperaçãodomodelocivilista,para
dar umamaiorcoerênciana aplicaçãodasteoriasorganicistas.
Adminitiu-sentão.a imputaçãodireta.
Sea vontademanifestadapelosagentesé aprópriavontade
daspessoasjurídicase, assim,do Estado,tambémosfatospor
elespraticados,aindaquedanosos,haverãodeserimputadosdi-
retamenteaoEstado.
Nãoobstante,procurava-sedistinguirsituações.Orao Esta-
do estariaagindoatravésdeórgão,dandolugarà imputaçãodire-
ta, ora agiriaatravésde representantesou prepostos,o que
davalugarà imputaçãoindireta.
Bastantelucidativa exposiçãodePIERRE WIGNY (23):
"Certainssontconsideréscommedes"organesUde Iapersonne
civile.Cettethéoriesefonde,au moinshnplicitament,sur um
anthropomorphismeaudacieux.Un administrateurest à Ia
societêcommercialeou.unchefdedépartementestà I'adminis-
trationpubliquece quelesyeusou lesmainssontpourIaper-
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sonnephysique.Par ailleurs,unepersonecivilecommeunpar-
ticulierpeutavoirà sonservicedesimplespréposésquiagissent
pour le comptede leurcommettant.Qu'iI s'agissed'orgnaneou
de preposé,Ia responsabilitéaquiliennede Iapernonepublique
peutêtreengagee.Maisdanslepremiercaselleseradirecteein-
directedanslesecond." .
A distinção,evidentemente,tinha umarazãode ser.Se
admitidaa imputaçãodireta,o Estadoseriachamadoàresponsa-
bilidade por fato próprio e, consequentementenão haveria
porque,emprincípio,aplicar-seosfundamentosdaresponsabili-
dadeemrelaçãoaocomportamentodedeterminadoagente,mas
sobreo comportamentod órgão,noqualapessoadosagentesse
funde,mesmoanonimamente,peranteosterceiroslesados.
De outro lado,seo cassofossede imputaçãoindireta,o
Estadoseriachamadoàresponsabilidadeporfatodeoutrem,por
um fato do agenteperfeitamenteidentificado.A imputação
indiretapressupõea imputaçãodiretado fato a um agente
determinado.Daí que,somentesedeterminadaresponsabili-
dadedo sujeitoda imputaçãodireta,poder-se-iacogitardares-
ponsabilidadedo sujeitoda imputaçãoindireta,peranteo tercei-
ro.
Estadistinção,emboraformalmentecoerentenoquedizia
respeitoaosefeitosdaimputaçãodiretae indiretaparaa poste-
rior liquidaçãoda responsabilidade,eratodaviaincertaquanto
aosseuspróprioscritériosdistintivos.
A dificuldade,comefeito,residianaseparaçãodo fatodo
agentecomoórgãoe do fatodo agentecomorepresentanteou
preposto.A doutrinae jurisprudêncianãoforneceramcritérios
uniformesparaa distinção.ComoaindasalientouPIERRE
WIGNY (24),àsvezese tomavaemconsideraçãoa natureza
dasfunçõesdesenvolvidaspelosagentes,recorrendo-seinclusive
àquelaangustiantedistinçãoentreatosde impérioe degesfao;
outrasvezesse considerava parcelade autoridadepública
que eraatribuída aosagentese, outrasvezesaindaa situação
regulamentar ou contratualdos agentesem confrontodo
Estado.
Taiscritériosnãoseexplicavamporsi e careciamdeinter-
pretaçõesquevariavamaosabordadoutrinaedajurisprudência.
Finalmente,é possívelafirmar,queanoçãodeórgãoculmi-
nouporabrangerinteiramenteanoçãodeprepostourepresen-
tantenoâmbitododireitopúblico,aomenosemtemaderespon-
sabilidadecivil.
-- -- - -- -- -- - -- -- --- -- __n - -- --- -
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Aliás,a noçãoderepresentantee prepostoparecerestarse
desvanecendoinclusivenoâmbitododireitoprivado,tambémno
campoda responsabilidadecivil.Servemaindaestasexpressões
parasubstituira noçãode órgãoemrelaçãoàspessoasfísicas
que,soba suadireção,utilizam-sedeoutraspessoasparaosmais
variadoscometimentos.Masnaprática,o atodorepresentanteou
prepostoacabampor serimputadosàspessoasfísicasou jurídi-
cascomosendoatosprópriodestas,medianteummecanismoque
AGUIAR DIAS (25)denominadesubstituição.
Consoantesteautor,"abstrai-sedo fatotersidoo danoI
produzidomaterialmentep loempregado.Estefoi apenaso elo,
o instrumentoatravésdo qualserealizouo fatodanoso,istoé,
atravésdo qu?1se manifestoua falhade organizaçãode que
resultouqueo serviçoprejudicasseoutrem.Do pontode vista
prático,é instrumentocomoo automóvelquesechocoucontra
outroou queatropelouo transeunte,nãoservindode objeção
o fato dequeo homemnãosepodeprecisamentecompararà
máquina,porquesuaapregoadavontade;umavezquenãoevita
o dano,seanula,no querespeitaà função,quenãoécausaraci-
dente,masservir".
Em conclusão,pode-seafirmarqueo Estadoatuasempre
atravésde órgãos,podendoalgunsinclusiveser identificados
comoórgãosde representação.Masos fatosdestesórgãossão
sempreconsideradoscomofatosprópriosdo Estado,extraindo-
seentãoaregradequea imputaçãoédireta.
Excepcionalmentes rápossívelcogitardeimputaçãoindi-
reta.Masisto,quandoo Estadoou umaoutrapessoajurídicade
direitopúblicodevaserchamadaà responsabilidadesubsidiaria-
mente,pelofato deoutrapessoa,físicaou mesmojurídica,as
quaisnãocompõemasuaestruturaorgânica.
Isto se dá,segundoCELSO ANTONIO BANDEIRA DE
MELLO (26), naquelashipótesesemqueestasoutraspessoas,
emboraalheiasàestruturaorgânicacentraldo EstadoIIdesempe-
nhamcometimentosestataisobconcessãoudelegaçãoexplíci-
ta (concessionáriasde serviçopúblicoe delegadosde função
pública)ou implícitas(sociedadesmistase empresasdo Estado
emgeral,quandonodesempenhodeserviçopúblicopropriamen-
te dito). Istoporquenãofariasentidoqueo Estadoseesquivasse
de respondersubsidiariamente- ou seja- seaatividadel siva
só foi possívelporqueo Estadolhecolocouemmãos,o desempe-
nho de atividadeexclusivamentepública,emborageradorado
dano",
.'"
"
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V - QUALIDADE DE ÓRGÃO
o agente,aquelequeanimaa pessoajurídicadedireitopú-
blicocomoórgão,éobviamenteumhomem.Assim,osseusfatos
tantopoderãoconsistiremfatodoórgão,comopoderãoconsistir
emfatodohomem.Osprimeirosestãoimputadosdiretamenteao
Estado,ossegundosserãoimputadosdiretae exclusivamenteao
agente,comohomem.
Cumpredeterminar,pois,ascondiçõesnecessáriasparaque
o fato do agentesejaconsideradofatodo órgãoou fatodo ho-
mem,paraa exataaplicaçãodosfundamentosda responsabili-
dadecivil.
Paratantoseráprecisorecorrerà próprianoçãodeórgãoe
deseuselementosconstitutivos..
O órgãocompõe-senecessariamentededoiselementos.Um
subjetivo,consubstanciadon sagentesqueexercemoscometi-
mentosestatais.Outroobjetivo,quedesignatodoo conjuntode
atribuições,operações,poderes,prerrogativase instrumentospre-
dispostosparaosmúltiploscometimentose tatais,numadetermi-
nadaunidadeourepartiçãodapessoajurídica.
Sintetizandos doiselementospoder-se-ádizerquehaverá
atuaçãodo órgãosempreque os agentes,porqueintegrados
naquelasunidadesfuncionais,cujascompetênciasdevemvitalizar,
ainda que sob diferentesgraushierárquicos e com variáveis
atribuições,atuemseservindo u mesmoabusandodasprerroga-
tivaspredispostasparasuaatuação.
Maissingelamentepode-semesmodizerquehaveráatuação
do órgãosemprequeo fato do agentetraduzao usodeuma
prerrogativaestatal.
Nãointeressa,pois,o regimejurídicoquedisciplina ativi-
dadedo agente tampoucoa situaçãocontratualou regulamen-
tardo agentemconfrontodo Estado.Podemesmotratar-sede
umfuncionáriodefato,quecompõeo órgão.I: que"osterceiros
entramemrelaçãocomosagentesadministrativos,e,deboa-fé,
os julgamlegítimosrepresentantesdo poderpúblico.Nãoseria
possívelexigir-sequefossemosparticularesinvestigardaregula-
ridadedainvestidurado agente,desdequeexerçaele,plausível,
públicaepacificamenteasatribuições"(27).
Decorredaí queo decisivoparaa transmudaçãod fatodo
agente mfatodoórgãoéquenãosedestaquematerialmenteda-
quelecomponenteobjetivodo órgão,ou seja,quenãosedesta-
quedo exercíciodafunçãoou, aindaquepraticadoforadafun-
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ção,quenãoseafastedasprerrogativas,meiose instrumentos
própriosdafunção.
Tal comosugereRIVERO (28),tantopodesecompreender
comofatodo órgãoaquelequenãosedestacado serviço,como
aqueleemqueo serviçonãosedestacadofatodanoso.Assim,
por exemplo,inclui-secomofato do órgão,aqueledo policial
que,duranteumamissãouumaronda,aindaqueemperíodode
folga, utiliza a armae seu uniforme,que são instrumentos
predispostosparao exercíciode suafunção,parao fim de
intimidarumdesafeto,o qualacabasendoferidotambémporum
disparo.
VI- FUNDAMENTODA RESPONSABILIDADE- TEORIAS
I
I
I
Paralelamenteàsteoriasdaimputação,comoadaficçãoea
do órgão,desenvolveram-sea teoriasdaresponsabilidade,visan-
do positivarosfundamentospelosquais,emconfrontodapessoa
imputada,caberiao deverlegalderepararumdanoilegítimo.
De início já sobressaiquesomentedepoisqueseadmitiu
a imputabilidadede umfatodanosoao Estadoé quesetornou
possívelcogitardesuaresponsabilidade.E foi a teoriado órgão
que,comoseviu,justificouestaimputação.
A teoriado órgão,porém,emsuafaseinicial,explicavape-
naso fenômenoda formaçãoda vontadeda pessoajurídica,a
qualatuaria,todavia,atravésde representantesprepostos,in-
dicadospelalei ou porumatojurídico.A imputaçãodosfatos
era,pois,indiretae, nesseestágio,a teoriadaresponsabilidade
civilestatalseassentavanosfundamentostradicionaisdomodelo
civilista.
O regime raentãoodaimputaçãoindiretaeodaresponsa-
bilidadesubjetiva.
A liquidaçãodaresponsabilidade,emconfrontodo Estado,
somenteseriapossívelseprovadaa culpaou mesmo dolodo
ageoteaoqualseimputavadiretamenteo mesmofato.A cuIpa
pessoaldo agente rapoiso fundamentoexclusivodaresponsa-
bilidade statal.
Coma melhorassimilaçãodateoriado órgão,admitindo-se
a imputaçãodiretade umfato ao Estado,ocorreuo primei"ro
grandepassoparaa chamadapublicizaçãodo fundamentoda
responsabiIidadeestataI.
IstoocorreucomateoriadaIIfauteduservice",desenvolvi-
da pelaatividadepretorianado Conselhode Estadofrancêse
f
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depoistambémassimiladapela jurisprudênciae pelo próprio
ordenamentojurídicodetantosoutrospaíses.
A culpado serviço,tambémdenominadadeculpaimpes-
soal,administrativaou anônima,procuravafundamentara res-
ponsabilidadedo Estadoindependentementedaculpapessoaldo
agente.SendÇ>o. fato danosoconsideradocomoum f~todo
órgãoeporissoimputadodiretamenteaoEstado,comofatopró-
prio, nãohaveriaporquetomaremconsideraçãoa figu'raparti-
culardoagenteparaaveriguarseagiuounãocomculpa.
Importavaentãolevaremcontaa culpado órgão,medida
pelo graude defeituosidadedo serviçoa ele incÜmbido.Esta
defeituosidade,segundoexplicitouPAUL DUEZ(29),haveriade
transparecernasseguintesituações:o serviçonãofuncionou,o
serviçofuncionoumal~o serviçofuncionoutardiamente.
O fundamentodaresponsabilidadecontinuasendoa culpa,
aferida,porém,nãomaissobreo comportamentopessoaldeum
agentedeterminado,massobrea atuaçãodo órgão,queabsorve
emsi a identidadedosagentesqueo vitalizam.A culpaadminis-
trativatransparecerásemprequesedemonstrarqueaatuaçãodo
órgãoseapresentou,emconcreto,abaixodospadrõesexigíveis,
de acordocomascircunstânciasdetempo,lugar, instrumentos
dispon(veis,etc.A atuaçãodefeituosadoórgãopressupõeeviden-
tementequeos seusagentes,neleconfundidos,repartindoatri-
buições,agiramcomnegligência,imprudênciaouimperícia.
Não háquesedistinguir,comopretendeuCELSOANTO-
NIO BANDEIRA DE MELLO (30)entreosfatoscomissivoseos
fatosomissivosdo órgão,paraafirmarquesomentemrelação
aossegundosubsistiriacomofundamentodaresponsabilidadea
cuIpa,porquesóaí ter-se-iaentãoqueprovarqueo Estadoincor-
reuem ilicitude"por nãoter ocorridoparaimpediro danoou
por haversidoinsuficientenestemister,emrazãodecomporta-
mentoinferioraonormalpadrãolegalexigível".
Acontecequeos fatoscomissivos,implicandonahipótese
de mau funcionamentodo serviço,pressupõenormalmentea
culpado órgão,a pontodecriara ilusãoquesepodeprescindir
destefundamento.Com efeito,a existênciade umaconduta
comissivailícitarevelasemprequeelamereceumatalqualifica-
çãoporquesemanifestoudemodoinferioraospadrõesnormais
dediligência,prudênciaou períciadevidosporseuautor.Sente-
se,assim,queCELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO (31)
incorreuna mesmaconfusãoquequisevitar,quandoalertouda
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necessidadedesedistinguira objetividadedeumacondutada
objetividadedaresponsabilidade.
Segue-seentãoa conclusãodeque,segundoateoriadacul~
pado serviço,o regimeéo daimputaçãodiretaedaresponsabili-
dadesubjetiva.
Mashaviaa constataçãodequenãoeramsomenteos fatos
ilícitosquecausavamdanosilegítimos.Tambémosfatoslícitos
podiam,comorealmentepodem,comprometersituaçõesjuridi-
camenteprotegidasdosadministrados.Mas,nessescasos,o fun-
damentotradicionaldaculpa,aindaquenasuafeiçãoimpessoal,
nãopermitira liquidaçãodequalqueresponsabilidade.
Assimeramas hipótesesde um acidentede trabalho,no
casode obraspúblicasnecessáriase perigosasporelasmesmas,
porqueligadasa explosivosetc.Assimtambémashipótesesde
obraspúblicas,aindaque não perigosas,queacarretavamaos
vizinhosdanosque superavamos inconvenientesordináriosda
vizinhança.Pense-seno casodo comerciante,devidamentelicen-
ciado,queporumlongoperíodo,emdecorrênciadeobrapúbli-
ca, fica inibidode exercero comércio,porqueos clientesnão
temacessoaoseuestabelecimento.
Maisumavezinovouo ConselhodeEstadofrancês,elabo-
randoentãooutrateoria,segundoa quala obrigaçãolegalde
. repararumdanopodiaocorrerforadashipótesesdeculpa,mas
comfundamentono riscodedanovoluntariamentecriadopelo
Estadoemdetrimentodeseusadministrados.
Percebeu-seque fatos lícitos tambémcausavamdanos
ilegítimose,queassim,caberiao deverde reparação.Maso fun-
damentojurídicodestareparaçãonãofoi imediatamenteidenti-
ficado.A alusãoao riscovoluntariamentecriado,comofunda-
mento,suger.ia,emúltimaanálise,quea responsabilidadecor-
riadavontademprovocaro danoe,assim,estefundamentonão
terianítidadistinçãocomo fundamentodaculpa.
Incompatível,porém,a noçãodeculpacomapráticadefa-
tosIícitos,pois,seassimsãoconsiderados,éporquesãorecomen-
dadosou mesmoimpostospelaordemjurídica.Comefeitoé
mesmoumdeverdo EstadopraticarfatosIícitos,quesepresu-
memúteisàcoletividade.
A buscado fundamentorealdaresponsabilidades mculpa
nãotardoua serevelarfrutífera,aindaporobradoConselhode
Estadofrancesa
Emsuma,ficouesclarecidoqueaobrigaçãoderepararum
danoilegítimo,querdecorrentedefatoilfcito,querdecorrente
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de fato Iícito, representasempreumarealizaçãodasançãopor
violaçãoaoprincípiodalegalidade.
No casodosfatosiIícitos,estasançãoatuaquandoocorre
um danoe esteseapresentacomoo resultadodeumaconduta
queviolouo devergeraldecautelae diligênciaimpostoatodos,
no sentidoden~ocomprometeremsituaçõesjuridicamentepro-
tegidas.
No casodefatoslícitosestasançãoatua,porsuavez,quan-
do o danoseapresentacomoo resultadodeumacondutaque,
apesardeatenderaodevergeraldecautela,violouo deverespe-
cífico de promovera exatadistribuiçãodosencargospúblicos
entretodaacoletividade,namedidaemque,visando-secriaruma
utilidadeparaumgrupoparatodaa coletividade,onera-separti-
cularmenteumoualgunsadministradosdentreogrupooudentre
acoletividade.
Afirma-seassima tesedeque,quantoaosdanosilegítimos,
decorrentesdefatosilícitos,o fundamentoé a culpa,entendida
comoviolaçãoaodeverdecautelae,quantoaosdanosilegítimos,
decorrentesdefatoslícitos,o fundamentoéo risco,masentendi-
docomoviolaçãoespecíficaodeverdeassegurarisonomia.
Estabreveexposiçãojá denotaqueacaracterísticadodano
ilegítimo,quandocausadoporfatosIícitos,é a particularização
de um danoespecial,a propósitodo quesefalaemdanoanor-
mal.~queseo danofoi compartilhadoportodososadministra-
dosa quemo fatovisoubeneficar,perderáo qualificativodeile-
gítimoe,assim,nãoseconfiguraráumdospressupostosindispen-
sáveisdaresponsabilidade.
Enfim,comateoriado riscoo regimeseráo daimputação
diretaedaresponsabilidadeobjetiva.
VII - CULPA DOAGENTE E CULPA DOSERViÇO
A teoriadaculpado serviçosurgiuindubitavelmentecomo
umasuperaçãoaoregimedaimputaçãoindiretaedaresponsabili-
dadesubjetivaporculpapessoaldoagente.
Com efeito,pode-sedizerqueo seupostuladobásicofoi
o deadmitirqueo fato ilícitodo agente,desdequequalificado
comoórgão,fossediretamenteimputadoà pessoajurídicaeque
a apuraçãoda responsabilidadestaprescindissedaculpapes-
soal,ou seja,prescindisseda possibilidadede responsabilização
do próprioagentepelomesmofato.
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Em última análise,é a teoriadadesconsideraçãodapessoa
do agente,desdequequalificadocomoórgão,parafinsde impu-
taçãodiretae responsabilidadeexclusivadapessoapública.
Desconsidera-sepois a pessoado agente,masseconsidera
a suaconduta,o fato ilícito queseafirma.
Tanto é assimque se enfatizoua inutilidadeda distinção
entre "faute de service",caracterizadapelo fato ilícito de um
agentenitidamenteindividualizadoe a IIfautedu service",ca-
racterizada,à suavez, pelo fato iIícito de um ou maisagentes
anônimose possivelmentede difícil identificação(32).~queem
ambosos casosa pessoado agentedevepermanecerestranhaao
debatejurídico quesetravasobrea relaçãojurídicaressarcitória
afirmadaexistenteentreo terceiro lesadoe a pessoajurídica a
queseimputao fato il ícito.
Sob o domínio da teoriadacuIpado serviço,porém,surgi-
ram aindana Françaalgumasposiçõescuriosasque,segundose
entende,comprometerama coerênciada própriateoria na sua
aplicação.
Tratam-se,naverdade,decasu(smosqueculminampor esta-
belecerum rompimento,semjustificaçãológica,naquestãoda
imputaçãoe da responsabilidadedecorrentesde um fato ilícito
do órgão.
O primeiro casuísmo se liga à distinçãoque se fez ent~e
IIfauteduservice"e IIfautepersonelle".
A "faute personelle"designaos casosem queumfato iIfci-
to somentepodeserimputadodiretamenteàpessoado agente,
inadmitindo imputação,mesmo indiretada pessoajurídica públi-
ca, sendoque somenteo agentepoderápoisserchamadoà res-
ponsabilidade.
Perfeitamenteexplicávelestadistinçãoenquantolimitada
àquelesfatos cujos agentesnão podemser qualificadoscomo
órgãos,porqueosfatosaeleatribuídossedestacammaterialmen-
te do exercíciodafunçãoou dasprerrogativasaelainerentes.
A estahipótese,porém,agregou-seumaoutra.A do fato do
agenteque sedestacaapenaspsicologicamentedasprerrogativas
da função. Isto normalmenteocorre, segundoRIVERO (33),
quandoo fato doagente,aindaqueligadomaterialmenteàqueles
componentesobjetivosdo órgão,é inspiradopor interessespes-
soais,revelandobrutalidadeou intemperançado agenteou, ain-
da,quandoo fatoconstitui crime.
A distinçãosefunda,comosevê,namaioroumenorcensu-
rabilidadeà pessoado agente.Estecritério,porém,é imprecisoe,
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alémdisto,inadequado.
LAUBAD~RE (34) reconhecea imprecisão"soncriterest
nuancé,difficileà enfermerdansdesformules.Unedescesfor-
mulescependantestrestéecélebre,cellequi fut donnéeparla-
ferrieredanscesconclusionsur I'affairelaumonnier-Carriol:
II y afautedeservicesi I'actedonnageableestimpersonnel,révê-
le un administrateurplus ou moinssujetà erreur,fauteper-
sonnelles'il révêleI'hommeavecsesfaiblesses,espassions,es
imprudences".
Deoutrolado,comosedisse,ocritérioéinadequado,tanto
que não desqualificasubstancialmenteo fatodo agentecomo
sendoumfatodo órgão.Comefeito,nãosetratadeumcritério
suficienteparaafastaraqueleantropomorfismoapregoadopela
teoriado órgão.Estesomenteserompeseo fatosedestacama-
terialmentedeumaprerrogativaestatal.
Semelhanteposiçãose justifica apenasdiantede uma
peculiarsituaçãopolíticadaFrança,ondeseconsagradualidade
dejurisdições,umaadministrativae umaordinária,sobo funda-
mentode quea separaçãodepoderesvedaà justiçaordinária
apreciaçãodalegalidadedosfatosdaAdministração.
Os conflitospositivosdejurisdiçãoentreasduasmagistratu-
rasprovocouentãoa malsinadadistinção,a fim deseassegurar
à justiçaordináriaa competênciapararesponsabilizarpessoal-
menteo agentea queseimputadiretaeexclusivamenteumfato
ilícito.
Assim,senocursodeumprocesso,movidopeloparticular
contrao Estado,peranteórgãodajurisdiçãoadministrativa,de-
monstra-seque o fato iIícito causadordo danorevelaespecial
cesurabilidadedo agentequeatuavano exercíciodesuafunção,
esteórgãoda jurisdiçãoadministrativateráquereconhecersua
incompetência,fimdequeo pedidodereparaçãosejadeduzido
peranteórgãodajurisdiçãordinária,emconfrontodapessoado
agenteaqueseimputao fato.
Enfim, trata-sede um casuísmoque nãotemporqueser
assimilado,mesmoempaísesqueadotama dualidadedejurisdi-
ções.Estadistinção,atendo-seà possibilidadederesponsabiliza-
ção pessoaldo agente,simplesmenteatropelaa possibilidadeda
responsabilidadecivilestataloudapessoajurídicapública.
E oportunolembraraquiqueo fato ilícitodoórgãonem
sempreexclui a possibilidadedeimputaçãodo fatoaoagente,
bemassim,asuaresponsabilidadecivil,fundadanaculpapessoal.
Quantoaosfatosregidospelodireitopúblico,porém,cons-
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tata-seque estapossibilidadede responsabilizaçãopessoaldo
agentestámitigada.
É quediantedocaráterdiferenciadodasatividadesqueaos
agentes-órgãosincumbedesempenhar,a própriateoriadaculpa
do serviçoimpediua imputaçãoe responsabilidadeosagentes
porfalhasouerrosque,emboraevitáveissegundospadrõesnor-
maisdo serviço,deverãosertidoscomoescusáveisemrelação
aosagentes,diantedamáorganizaçãoadministrativa,considerada
noseuconjunto.
Todavia,sea falhaé tal, a pontodenão serconsiderada
escusável,porquerevelaa ocorrênciadeumcrimeou umaatua-
çãomovidaporpropósitospessoais,etc.,subsistentãoapossibi-
lidadeou mesmoo deverde imputaçãoe responsabilidadeem
confrontodoagente.
Masháquesenotarquetaisconsideraçõesnãodevemabso-
lutamenteafastaraaplicaçãodateoriadaculpadoserviçonaque-
la relaçãojurídicaressarcitóriaexternaqueseafirmaexistente
entreo terceirolesadoe a pessoapública,por fato ilfcito do
órgão.Nessarelaçãoconsidera-seobjetivamentea condutado
agente-órgãoe sobreelaseoperaa investigaçãodaculpado ser-
viço.Nãoseconsiderapoisa pessoadoagente,parainvestigação
desuaculpapessoal.A culpa,assumidapelapessoajurídica,con-
tinuasendomedidapelograude defeituosidadedo serviçoem
relaçãoaospadrõesnormaise possíveisdaatividademquestão.
A imputaçãoe responsabilizaçãopessoaldo agenteterão
lugaremoutrarelaçãojurídicaressarcitória,interna,queseafir-
ma existentena intimidadeda pessoajurídica,entreelae seu
agente.Nessarelaçãoéqueterárelevânciaacondutapersona!iza-
da do agente,paraa liquidaçãodasuaresponsabilidadecivil.Se
o fatoeventualmenteconstituicrimedarálugaraindaaumater-
ceirarelaçãojurídica,destafeitaentreo agente acoletividade,
estarepresentadapelo Estado-Sociedade,paraatuaçãodassan-
çõespenaiscabíveis.
O segundocasuísmoda teoriada culpado serviço,que
comprometetambémsuaunidadee coerência,diz respeitoa
distinçãoque se procuraestabelecerentreIIfautedu service"
eIIfautedeI'hommeu.
A 9.istinçãoprende-se,múltimaanálise,segundoseenten-
de,a casosemqueterialugara imputaçãoindiretadeumfato
do agenteà pessoapública,cujaresponsabilidadependeriada
comprovaçãoda culpapessoaldo agente.Fala-se,porém,em
, culpado homem,porquesetememcogitaçãos fatosqueos
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agentes devem desempenharpela pessoajurídica pública, sob
um regimede direito privado,emsituaçãoidênticaa de qualquer
particular.
PAUL BENOIT (35) cita o exemplodos acidentesde trânsi-
to, envolvendo veículos e agentesadministrativos,que circulam
pelas vias públicas nas mesmascondiçõesjurídicas dos veículos
e motoristas particulares, sustentando que, dada a identidade
de problemas, a liquidação da responsabilidadedeve também
ser operada de modo idêntico. Apregoa-se,enfim, a utilização
dos critérios tradicionaiscivilistas.
A identidadede situação,no plano do direito público e do
direito privado, não compromete porém, a aplicação da teoria
da culpa do serviço, antes recomendaa sua utilização também
no direito privado.
Com efeito, conforme já sealudiu, no âmbito do direito pú-
blico a noção de órgão culminou por abranger inteiramentea
noção de representantee preposto, noções estasque parecem
também fadadasasedesvaneceremno âmbito do direito privado.
Não importa pois o regimejurídico daatividadeparaa qualifica-
ção do agentecomo órgão.Atuando elepelapessoajurídica, para
a consecuçãode seuscometimentospróprios ou utilizando-sedos
instrumentos predispostospara estesmesmoscometimentos,as-
sume o agentea condição de órgão. Consequentemente,o seu
fato é imputado diretamenteà pessoapública e em confronto
dela se operaa liquidaçãoda responsabilidade,semconsiderações
quanto à pessoado agente;apenasse consideraobjetivamentea
suaconduta.
Ainda que setrate de atividaderegidapelo direito privado,a
investigaçãoda cuIpa da pessoajurídica prescindeda individuali-
zação do agentee, conseqüentementeda sua cuIpa pessoalou,
como sediz, da investigaçãodacuIpado homem.
Bastaquesecontraponhaa condutasupostamenteil ícita com
os padrões de diligênciaspossíveise desejáveisparaa consecução
de determinadaatividade,ainda que regidapelo direito privado.
A maior probabilidade da identificaçãodos agentes,nestes
casos, caracterizaumtípico casode"fautede service",peloqual
a pessoado agentepermanece,como sempreocorre na "faute du
service" estranha ao debate jurídico que se trava na relação
ju rídica ressarcitóriaexterna.
Condu indo,tem-seque a cuIpado serviçoé a teoriaaplicada
para a liquidaçãoda responsabilidadeda pessoajurídica pública
emtodososcasosemquesecogitadeumfatoilfcitodoagente
~~~
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qualificadocomoórgão.Referendaelao regimeda IMPUTAÇÃO
DIRETA e da RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. Estateoria,
complementada,pelateoriado risco,que marcao regimede
IMPUTAÇÃO DIRETA e da RESPONSABILIDADE DE OBJE-
TIV A, demonstraquea responsabilidadecivildaspessoasjurídi-
caspúblicassitua-setotalmente,no âmbitodo direitopúblico.
VIII - RESPONSABILIDADEE CAUSALIDADE
Conformejá se aludiu anteriormente,sustenta-seque a
causalidadenão é um pressupostoda responsabilidade.Pressu-
postoé asimplesafirmaçãoquantoa existênciadeumarelação
jurídicaressarcitória,envolvendo,de um lado,umdanoilegíti-
moe,deoutro,umfatodanosoimputadoadiversapessoa.
A causalidade,segundoseentende,promovea investiga-
çãodarealexistênciadarelaçãojurídicaafirmada.E,nessesentido~
elaoperasobreospressupostos,nãoseconfundindocomeles.A
causalidadeconsiste,emsuma,napróprialiquidaçãodarespon-
sabilidade.
É quenomomentodeseestabelecer,concretamente,a rela-
çãoentreo supostodanoilegítimoe o fatodanoso,ter-se-áque
poremevidênciao adequadofundamentodaresponsabilidade.
Seo fatoimputadoàpessoapúblicaé ilrcito,o fundamento
da responsabilidades ráa culpae assimsuficienteseráparaa
caracterizaçãod danoilegítimo,queo mesmosejaespecial.
Deoutrolado,seo fatoimputadoàpessoapúblicaé lícito,
o fundamentodaresponsabHidadeseráanecessidadededistribui-
çãoequitativadosencargospúblicose,nessepasso,a caracteriza-
çãoda ilegitimidadedo danorequereráqueo mesmoseja,além
deespecial,anormal.
Diz-se,então,quea causalidadenãoserealizaráquandose
constatarqueo danosedeuporculpaexclusivadavítimaoupor
forçamaiore,noscasosderesponsabilidadesubjetiva,emdecor-
rênciadeumcasofortuito.
Na realidade,estashipótesessãoexcludentesda própria
responsabilidade,porquantoafastama possibilidadeaplicação
dosseusfundamentos.
Umavezfeitasestasconsideraçõessobreimputação,respon-
sabilidade causalidade,acredita-sequepodemserexplicadasas
variadasopiniõesem temade responsabilidadeestatal,cujas
divergênciasentretantogeralmentenãocomprometema aplica-
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çãocorretado seuregimejurídico,jáquenormalmentesãode
naturezaterminológica.
Assim,quandoseafirmaquearesponsabilidadeéexclusiva-
menteobjetiva,porquenãoselevaemconsideraçãoapessoados
agentes,quer-senaverdadereferir,nãoaofundamentodarespon-
sabilidade,masaofundamentodaimputação,queésempredire-
ta.
Deoutrolado,quandosediz quenãoimportaa culpapes-
soal dos agentesparaa liquidaçãoda responsabilidadecivil da
pessoapública,em razãode fatos iIícitos,nãose quernegar
a subsistênciado regimedaresponsabilidadesubjetiva.Apenase
negaquetenhaaplicaçãoemtaiscasososfundamentostradicio-
naisdo direitoprivado,porquesubstituidospelofundamentoda
cuIpadoserviço.
Por fim, quandoseafirmaqueparaa configuraçãodares-
ponsabilidadecivilestatalbastaestabelecero nexocausalentreo
fatoe o danoinvocados,nãosequerafirmarquearesponsabili-
dadesejaexclusivamenteobjetiva.t: quecomofoi ditoacima,a
causalidadeimplicana próprialiquidaçãoda responsabilidade
e por isso,nãoserealizasemqueseponhaemevidênciaosfun-
damentosadequadosa estabelecera realexistênciadeumarela-
çãoentredanoilegítimoeo fatodanoso. ..,
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